
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 2013996-52.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Bradesco Seguros S/A
Advogado : João Alves Barbosa Filho
Agravado : Linaldo Borges da Silva
Advogado : Alisson Bezerra Lima

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO
INTERPOSTO  APÓS  O  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- É intempestivo o agravo de instrumento interposto
após  o  prazo  legal,  previsto  no  art.  522,  caput, do
Código de Processo Civil.

- É de se negar seguimento a recurso intempestivo,
eis que a tempestividade é matéria de ordem pública,
cabendo ao relator apreciá-la de ofício, por meio de
decisão monocrática, nos termos do art. 557, caput, do
Código de Processo Civil.
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Vistos.  

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/10, interposto por  Bradesco Seguros S/A contra decisão proferida pelo Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fl. 23, que, em  Ação de
Cobrança de Seguro DPVAT  aforada por Linaldo Borges da Silva, nomeou perito
particular, para realização de exame, a ser custeado pelo insurgente, tendo fixado os
honorários periciais em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Em suas razões, o recorrente postula a aplicação do
efeito suspensivo à decisão que nomeou perito particular, alegando, para fins de sua
reforma, a exorbitância do valor fixado a título de honorários periciais,  tendo em
vista  a  incompatibilidade  entre  o  quantum estabelecido  e  o  trabalho  que  será
realizado. Por outro lado, defende que cabe ao autor comprovar o fato constitutivo
do seu direito e que, no caso, a assistência judiciária abrange tal encargo, pelo que
postula a realização do exame pelo Instituto de Medicina Legal da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Pretende  o  Banco  Bradesco  S/A a  suspensão  dos
efeitos da decisão de primeiro grau que deferiu a realização da prova pericial por ele
postulada e, na mesma oportunidade, consignou a sua obrigação de arcar com os
honorários  periciais,  alegando,  para  fins  de  atribuição  do  efeito  suspensivo
requerido, a exorbitância do valor fixado, bem como a necessidade de realização do
exame pelo Instituto de Medicina Legal da Paraíba, haja vista a parte agravada ser
beneficiária da justiça gratuita.

Todavia, verifica-se a existência de questão de ordem
processual  que  impede  o  conhecimento  do  presente  recurso,  a  saber,  a
intempestividade,  porquanto,  na  espécie,  não  se  satisfez  a  exigência  legal  de
interposição do instrumental no prazo de 10 (dez) dias, conforme disciplina o art.
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522, caput, do Código de Processo Civil. Senão, vejamos:

Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo,
no  prazo  de  10  (dez)  dias,  na  forma  retida,  salvo
quando se  tratar  de  decisão suscetível  de  causar  à
parte lesão grave e  de difícil  reparação,  bem como
nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos
aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será
admitida  a  sua  interposição  por  instrumento.
(Redação dada pela Lei nº 11.187, de 2005) – negritei.

Com a  efeito,  visando  atestar  a  tempestividade do
inconformismo, o recorrente instruiu o reclamo com a cópia da certidão de intimação
da decisão agravada, fl. 14. Na sobredita peça, noticia-se que a publicação ocorreu em
08 de outubro de 2014, sendo o dia subsequente o termo a quo, para interposição do
agravo.

Contudo, o recurso somente foi interposto na data de
09 de dezembro de 2014, de acordo com a aposição da chancela mecânica, fl. 02, isto
é, quando já havia escoado em muito o prazo para a sua interposição.

De  forma  oportuna,  a  doutrina  de  Nelson  Nery
Junior e Rosa Maria de Andrade Nery pontifica:

Os recursos devem ser interpostos no prazo que a
lei  assinar  para  tanto,  a  fim  de  que  não  se
perpetuem as demandas judiciais  indefinidamente
(In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Processual  Civil  Extravagante,  7ª
edição, 2003, p. 850).

Ademais,  a  jurisprudência  pátria  é  pacífica  no
sentido da possibilidade de declarar a intempestividade de ofício, cuja transcrição
não se dispensa:
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A intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal (RSTJ 34/456).

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível, por decisão monocrática.

Ante  do  exposto,  dada  a  sua  flagrante
intempestividade e, por conseguinte, inadmissibilidade, NEGO SEGUIMENTO AO
PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, fulcrado no art. 557, caput, do Código
de Processo Civil.

P. I. 

João Pessoa, 12 de dezembro de 2014.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

Relator
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